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DELEGACIA REGIONAL DO TRÀBALHO

Macae/RI, 2t de Fevereiro dc 2005.

O SINDICATO DOS TRÀBALHÀDORES OTTSHORE DO BRÂSIL -SINDITOB, fundado cm 18 de Feverciro de 1993, registrado no Cartório do l. Oflcio, do
Município de Macaéru, rcgistro no livro e-3, pÀgina 222, sob o n.. 797, rEgisúo
publicado no Diário Oficial de 18 de Abril de 1994 na páEina 562g _ Seção l, inscíto no
9\PJ _*! q Lo 39.223.862t0001-19, estabelecido nu Áuáiaa Amaral Éeixoto, n." 471,
Sobrado, Miramar, MacaíRJ , CEp 219434Cf, Csdastrado no Siíema de AE€çadação da
Conuitliçâo lldical sob o Código 007.018.04888-6 da Caixa Econômica Federal,
expedido pelo Ministerio do Trabalho, vem por meio deste informar a V.Exa que á
emplesa TRANSOCEAN BRASIL LTDA o Sirdicrto que a este subscreve, rtqucrem r
homologaçío do ACORIX) COLETIVo DE TúBÂLHO 2004/2óG por esta
Delegacia.

EXMO SR DR DELEGADO REGIONAL DO TRABAI.HO.

Nestes Termos,
Pede D€ferimeDto.
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ACORDO COLETM DE TRÂBALIIG-Ano 2fi)4/2005

AcoÍdo Col€tivo de Trabalho que etr&e si frzem, de um lado, TrrltlocEaD
Bnsil Ltl." sediada oa Av. PÍefeito Ariseu Fereira da Silva, 2500,
ioscrita oo CNPJMF sob o a" 40.278.681/0001-79, situada no bairro
Novo Cavaleiros na Cidade de Macaé, Estado do fuo de Janeiro. E, de

oúro, o Sindicrto do! Trrbrlhtdor6 Ofishore do Breril - $NDITOB,
sediada oa Av. Amaral Pcixoto, 471, Sotrado, iDscrita ío CMJ/MF sob o
rP 39.»3.86210f,Ol-79, situada no baLrc Miramar na Cidade de Macaé,
Estado do Rio de Janeiro, doravante desigÍrados 'TDprcls' e

'§indicrto", rEspectivam€ntç, ah,rangeodo os atuais empregados da
Eryrosa que prestam serviços tsDto a bordo das plataforoas e oavios dç
perÂmção de poços de petróleo e gás Datural (doraaante desigDados

"Empregados Embarcados'), quaoto tros €stabelecimenlos eÍn tgÍrE
(dorawaote dcsignados 'Pessoal de Base).

Corlidcmodo a atiürlade especial regida pelal-eiL" s.Elln2l

Conridcrrndo os adicbnÀis legars que dcvem iacidir sohe o salftb ba§e de ceÍtos
e4regados;

ConsidersDato a disposição da Eryresa a adequsr remuneraçõ€s a Padrões de oercado e, de

comum acordo, o enterdimeúo das partes soh,re a data-b6§e das caregodas representadas pelo

Sildicato coslo l" de s€tembrc de c€da ano;

Considerando as peculiaridades da hdúst a e a possÍvel cessação de atiúdades de cada

unidade marÍtirna individualmente; e,

Considerando o irúsresse eE codfuiuar a aProveitar, em certos casos, erryregados que

úahúlham nos esüitódos çm aliüdades nas platafonmg bem cooo de úilizar, ms escritórbs,
em caÉter teÍnporário ou permaÀente, eEptegados que trabalham nas plataforoas;

Rc.olvcm, de çomum acordo, a Eryrcsa e o Siadicato estabol€cÊr as seguiates cláusrlas:

CAPÍTULO I - DA REPRTSENTÂÇÃO

Cúusulr Primcira - A Eryresa citada neste acordo r€c!ú€aç o SiDdicdo com rcpÍEseotatrte

de todos os s€us erry,regados.

PrrígrrÍo Único - Excluçm-se do pÍesente acordo os eqregados cuias categorias

espçcíficas são ropresentadas pelo Sindicato Nacional dos Marinheiros e Moço§ em

TreDspoÉes Marítioos, Sindicato Nacional dos Marinheiros e Moços de Máquims em
TraDspoÍtes MarÍtimos e Fluviais e p€lo §indicato Naci,ooal do Ofiçiais da Marinha

MeÍeante - SINDMÁR

CAPÍTULO II - DO§ SALÁRIOS

Cláusuh S€guDdr - Fica acordado que os sal&ios dos EÍpÍegados Embarcados cujos cargos

eDcontram-se identificados no An€xo ao Prcsenlc e dos dernais empregados da EryIesa serão

rcajustados em 7.18% (sete, ponto, dezoito por c€nto) a partir da datÀ ba§e de lo de setemh'ro

2ú4.
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Cláusuh Tercoira - Fica asseguado Ç madido aos EÍnpÍegados Emborcados o recebimento
dos seguintes adicionais aplicádos sobre o salário baso da seguinte foúra e proporcioDalidade: .

. Adicional de periculosidade 3O.OV/o

. AdicbDal de turoo e/ou notumo 26.0fflo

. Adiçiooal de intervalo 32-5ú/o

. A título acordo-sindical 41.61%

Clíu$rL QurÉr - As hol.as e)das do Pessoal de Basc dou EEprsgados EmbsÍsados seÍão
pagas con adicional de 10tr/o (c€m por c$to) em todos os dias da semana

CAPITT'LO M - DÁS CONDIÇÓES DE TRá,BAI,HO

CláuruL Quhtr - Sen prejuúo do diryosto oa Cláusula Segunda acioa E4regados
Embarçados terb direito a ac,léscinos nas seguintes hipóteses:

(s) O diÀ extra dos Eryregados Emborcados pennsrtec€ com a previsáo da dob,r4
acrescendo-se o adiçional de 75% (s€t€nta e ciDco por c€nto); e

b) Para apuação do núEro de dias extras tabalhados (dobns) será considerada a
dúerença enke o olim€ro de dias nornais tzbo.lhsdos e o nlrEro de dias do
periodo de folge imediatarnente subsequente.

G) Exceto se o trabalho for reousado oa forma previga pelâ leta (a) rciú4
s€rDpre que o regime de trabalho curerido a bordo coincidir coD os fffiados
oacionais de 1" de jamiro, 2l cle abril l' de maio, 7 de setenko, 12 de outuho,
l5 de Doyembro e 25 de dezemh,ro, bem como o Dia do Trabalhador OGhore,
corneoorado a cada seguDda s€xta-fcira dg cada ulês de agosto, o DagaoeDto do
dis efetivaente trabalhado sÊú acrescido dc 10e/o (c€m por cênto) da
remu!€ração Dortral diári4 sem oúrcs acésciEos.

Clíüluh Scrtr - O crryregado podeú per@a.Ecer em serviço no regime de tumos previsto
p@ê as situaÉ€s esp€cisis de que trdam as aliocas'a" c 'b", do ponágrafo 1., do an. ? c o art
5', da I*i 581l/72, com jomÀdÂ d ínia de 12 (doze) Ioras e intervalos para refeiçõcs, pelo pmzo
dç um aoo, até o fm da vigência do prescute Acordo.

Panígnfo Único - A psrnanência etn s€rviço no rcgfunc prcvisto neste Cl,áusuts não
gera p6rô o er4rcgado direho À perrrp,ção de qualucr adicbml - seja a tftulo de
trabolho extraoÍdinfub, talalho troturDo ou ÍEpouso r§mtrÉrado, além daquelcs já
exprçssameDte Íeferidos neste Acordo.

Clíusule Sétime - Sujeito à coDdiçõ€s cstbuladas Dests clíusula, os EryrÊgados Embarçados
farão jus a um Plêmio mensal denominado "bônas de seguranço" Do valor de R$ 230,00
(duzentos e hiDta) reai§.

Parágrafo PrÍneim - Terâo direiio a teceber o bônus de segurança toôs os
enFegados dg uÍla determinada unidade maritima quando não houver qua.lquer câso de
ateÍdirDeÂto em eDfermaria que prescrrva a$stamento (ou everúo ÍDais sério) a bordo da
unidade resp€ctilâ no período çorlpÍeÊndido do primeüo ao último dia dç cada mês
calendário.

Prrágrrfo Seguudo - Sení considerado, pala fins de aplicabilidade do bônus de
segurança, o atendimento em eDfeflDaria que prescÍeva a.Estametrto terq)oÉrio ou



peÍmanente, bem como atendimento paÍa eveÍrto mais gravg ficando excluído qualquer

' ateÍrdimento a empregados de empresas úo si$atárias do presente desde que o
incidelte não teDha sido gerado por ernpregado da Empresâ.

Cláusula Oitava - Fica acordado que, às suas próprias expensas, a EmpÍesa concedeá aos seus

empregados e beneficiários diÍetos assist&rcia médica e odontológica alravés de contÍaÊo com
empÍesas especializadas em seguro-saúdg sem distinção em Íazão da função dos Íespectivos
emgregados, bem como seguro de úda em bases definidas pela Empresa

Parágraío PÍimeiro - Por beneficiáLrios dirctos dos empregados da EmpÍesa entende-se
o ónjuge ou compaúeira legal, filhos menores de 18 (dezoito) anos e os filhos maiores,
de 18 a 24 anos, desde que estudantes de inútuição de nível srperior e zujeitos à
condiç5o adicional estúelecida no Parágrafo Segundo abaixo.

Parágrafo Segundo - A coodição de companheira legal e a condiçâo de estudantes de
nivel iuperior para os filhos maiores, de I 8 a 24 anos, deverá ser comprovada à Empred
a cada seis meses ou quando solicitâda. A Éo comprovaçáo d€ntÍo do prazo
deteÍminado implicaná a imediata perda da condição de beneficirário dir*o do ernpregado
e consequentemente a imediata peda dos beÍleficios de que trata esta Ctáusula Oitava.

P.rágrefo TerceiÍo - Os beneficios concedidos sêrlto definidos qualitativamente a
critério da EmpÍesa e não adedrão clmo condição p€Ímarctrte aos contÍatos de trabalho.

Parágrafo QuaÍto - SeÍão canc€lados automaticâmeote a assistência médica e

odontológic4 assim como o seguro de vida em gÍupo e demais beneficios concedidos
pela Empresa aos seus empregados (e beneficirírios) em caso de resilição, Íescisãq
resoluçiío ou gl§pen§o do contralo de tÍabalho, Íessêlvada a hipótesê de susp€nslo para
atendeÍ a curso de qualificação profissional (art. a76-A da CLT).

Panígrafo QuiÍto - Não obstante o disposto oo paúgÍafo Quarto de$a Cláusula Oitav4
o empregado que tiveÍ sau contÍato de trabalho zuspeoso em fuÍsão de afastameDio
percebeodo auxílio-doeflça da preüdência social, teÍá diÍeito à assistêrcia medica e
odontológica, assim como seguro de üda em grupo e demais beneficios coacedidos pela
Empresa aos seus eopregados pelo prazo de I (hum) ano a contar da data do
afastamento.

Panágrafo Serto - Imediatamefte quando da resiüção, rescisão, resoluÉo ou $spensão
do corfÍato de trabalho, o empregado dwerá devolver à Emp,Íesa o seu cartão do s€guro.
saúde assim como o(s) de seu(s) beneficiárioG) diret(r. Na hiÉtese do parágrafo

Quinto acim4 empregado dwerá devolver à EmpÍesâ o seu caÍtão do seguro-saúde ao
365" dia aÉs o afastaúento do empregado percebendo auxílio-doença da pÍeüdência
sociol.

Cláusuh Nona - Interinamentq a EmpÍesa poderá remanejar qualqueÍ emPÍegado para uma
nova funçâo, difeÍente da original e mais bem rcmuneÍadq tendo a empÍe§a a opção, com ba§e

na avaliação do trabalho do eopregado na função interin4 de tornaÍ o remanejametrto

permanentg com o maior salário, ou rdornáJo à antiga função, com o salLírio original.

Cláusula Décima - Fica a Empre§a autorizada a reduzir temporaÍiamente o saládo ba§e dos

empregados que trabalham em terrq quando e se houver tramferência para o tÍabalho

embarcado, desde que o oovo salário base soÍrado aos adicionais a que fará jus o empregado

quando tróalhe embarcado, reorlte um salário iguat ou maior que o total percóido quando do

trabalho em terra.
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Psúgrafo Primeiro - A tra$feÍência so se dará desde que haja 8 coÍrcordância por
escrito por paÍte do empÍ€gado.

Parágrafo Scguodo - Na hipotese de retorno do empregado para o trabalho em teÍÍa,
seu novo saláÍio-base passuá a teÍ o mesmo vator do ultimo salário base acrescido dos
adiciooais percebido no tróalho embaÍc{do.

Cláuluh Decimr-Primcin - Fica a empresa autorizada $primiÍ os adiqionais dos
Empregados EmbaÍcados e, concomitantementg aumentar o saliário base desses empregadog
em caráter tempor&io ou perman€nte, quando e se houveÍ tansferência para o trúalho em
teÍrq d6de que o Dovo saláÍio b&se refltlte um salário igual ou maior quc o antigo salário base
acrescido dos adiçionais pcrc€bido quando do trabalho embaÍc8do.

Parágrafo Primeiro - A uansferência só se daÍá desde que haja a concordância po1
escrito por paÍte do empregsdo, s€ndo, tro etrtanto, ioexigivel essa concordiincia em
carcs espociais para salvagurrda do eopÍegado, inclusive ra hipótese de gestante§.

PaÉgrafo §cgundo - Na hipótese de retomo do empregado para o tabalho embaÍcsdo,
o que não exigirá concordância do empregado por escritq o sclfuio basê mais os
adicionais a que se refere este acordo terÁ o mesmo valor do úhimo galário percebido em
terÍa.

Cláusuh Dédms-Seuída - Fics acordado que em caso de diminuição ou paralisação das
atiüdades de uma das unidades maritimas sêm perspectiva de retomo às atiüdades normaig
para asseguÍar emprego aos Empregados Embarcadog a eÍpÍ€s8 athgida podeÍá tra$feriJos
para qualquer oúra das unidades maríimas.

Parógrafo Primeiro - A EmpÍesa enüdará seus melhores esforços para, nessas
hipótases, recolocar os Empregados Embarcados transferidos em funções equivalentes,
sem qualçer redução do salário.

PrnÁgraÍo Sczundo - Csso E Íecolocação de um ou mais Empr€gados EEbarcádos em
função e4uiveleme úo seja possível, nos termos prwistos no "cquf e N pnÍáglafo
PÍimeiro desta Ctáusul4 quer por falta de qualiÍicação do Empregodo Embarcado
atingido ou por ausência de necêssidade de sua qualificação específic4 a Empresa
podená alterar E função e, sê for o câso, reduzir o salário do Empregsdo Embarcado
transferido.

Cláusulr Décima-Terceira - Fico também acordado que em caso de necessidâde de mão{e
obra de uma unidade maÍitima e disponibilidade da mesma mÃo-de-obÍa em outÍa, dcde que o
salário do empregado não reste prejudicado, poderá haveÍ a transfeÍênciê do empÍegado entre as
unidades maritimas, promoveído-s€ a a[otação p€rtinente.

ParágraÍo Único - Esão compÍeerdidos Da hipóhs€ do 'caput" desta Cláusrla todos os
empÍegados da Empres4 inclusive os empregados estáveis.

Cüusula Drcima-Qurí.a - Fica acordado que havendo neccssidade imperiosa de um
Empregado Embarcado teÍ que permanec€Í embarcado por além do praz! regular, pelos dias
excedentes se.Í-lhe-á conc.edido o mesmo trúmero de dias em gozo de folga remunerada.



C'láusula Décima-Quitrta - O Sindicâto Íecoúece que o Enunciado n" ll2 do Tribuml
Superior do Tnbatho aplica-s€ a situações de tÍúalho da categoria Fofissional dos Empregados
Embarcados da Empres4 em face do critério de pagamento de adicionais.

Cláusula Décima-Serta - Nos casos de cancelamento de embaÍque pré{eteÍmimdo, a

Empresa responsabilizar-se-á pela estadia e alimentação dos Empregados Embarcados não

ÍesideÍrtes tras localidades em questão, assim como Pelo traÍspoÍte de volta à§ Íe§p€ctivas

residências dos Empregados Embarcados locais.

Pârágrâfo Único - Entende-se poÍ residêocia o local declarado pelo empregado à

Empresa respectiva no ato da admissão.

Ctóusuh IxcimrSótimr - A Empresa deveá ser obrigÊtoriamente comunicad4 corn

aatccedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) hoÍa§ dra falta e/ou draso ao embaÍque PoÍ
qualquer empregado, o qual justificará o motivo da faltz dou atÍaso ao embaÍqu9. O nãq

cumpúmento dessa obrigação dsrá direito à Empr€sa de ressarcir-se de todos o§ prejuízos

causados pela reserva dc sua vaga e, haveodo repetição da conduta, apó§ nodficaÉo pels

Empresa, sení corsiderada âlta gravg passívet da pena de dispensa por justa causa

Clíusula Dócime-Oitava - Penalidades equivalentes à§ PÍevistâs úa Cláusrla Decima-Sétima

poderão ser aplicadas pela Empresa a sans respectivos empregados na hiÉte§ê de de§embaÍque

antccipado e iojustificável.

Cláusulâ Décim&-Nona - É proibida a pos§e ou tlal§poÍtq a qualquer título, coÃsumo ou

trabalho sob efeito de bebidas alóoticag naÍóticos e oúÍa§ dÍogas itícita1 porte de aÍma de

qualquer especiq ao locâl e nos meios de transportes ofeÍecidos peta EmPresa, coEsideÍando-se

fàta grave a inobservância desta norm4 passível ioclusivg da pena de di§pensa por ju§ta causa.

Parágrefo Primeiro - Para assegurar o bem-estaÍ de seus empregados e a continúdade

das operações, sêguindo sua políticê ÀÍlti-dÍogas, a Empresa fica autorizada a Promover
revists dos empÍegados, b€m como s€us pertences, nos embarques, desembarques e, ern

caso de fundada srspeita de irregularidades, duratrte o peÍíodo de trúalhq sempre na

preseoçâ do próprio empregado e Pelo menos dua§ te§temuúa§' vedada a adoção de

procedimentos vo{atóÍios.

CAPÍTUIO IV - DÂS REIÁÇóES COM O SINDICATO

Ctáusula Vigécima - De acoÍdo com o artigo 477 e seus paragrafos da CLT, a§ resiliçõe§ de

contÍato dos empregados da Empresa com mais de 12 (doze) meses de tróalho efaivo na

Empresa s€Íá homoloBados no Sindicato.

cAIÍTUrÍ) v - DAs CONTRBUTÇÕES

Ctáusula Vigêima-PrimeiÍr - Por foÍça deste acordo coletivo de trúalho, fica estabelecida

uma Contribuiçao Assistencial de 1% (um poÍ cento) sobÍe o §aláÍio bruto meosa! limitado a

uma base de incidência de R$ 3.690,00 (tÍe§ mil, seiscentos e roventa reais) por EmpÍegado

Embarcado, a ser desco[tada em uma única paÍcela apó§ a assinatuÍa do presente acordo

coletivo, de ceda Empregado Embarcado, no mês de Úril de 2005 e recolhida ao sindicato entÍc

o l" e o 15'dia dô Àês de maio de 2005 d€§de que não haja oposição de acordo çom o

Parágrafo Primeiro abaixo.

Parágrafo Primeiro - Fica assegurado aos erupregados o direito de opo-§ção ao referido

desco]rtq tal oposição dwerá ser manifesada em 60 (§essenta) dias a contar da

(
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dilulgação deste acordo mletivo de tÍsbalho na forrna prevista na Cláusula Vigesima-
Terceira úaixo, ao Sindicato e dÍavés de requerirDeDto manuscrito, individual, com
idenúficâção c assiütura do opooeote.

Parágrafo Segundo - Havendo objeção de um ou mais empregados, na forma do
parrágrafo primeiro acim4 ficaná assegurado ao Sindicato o recolhimento da

Conüibuição Assist€dcia.l Íelativa aos cmpÍ€8ados Dão oposicionistas, na forrna preústa

no 'capuf' desta Cláusrla-

Paúgrafo Tcrceiro - Não cabeÍá deiconto a título de ContÍibuição Assistencisl Ílos

salários dos ernpregados pertenc€ntes a categoÍias dif€renciadas.

CAIiTIILO Vt - DAS CONSIDERAÇóES FINATS

Cláusuh VigésiEt-§egunda - Em cumprimento ao item 5 2 da NR 5 do lúnistério do

tJaUro e eipr"go, [- os fins de constituição da§ Comissõe§ btema§ de PÍevençõo dé

Àcidentes (CIPÀ), cônsidera-se cada unidade marítima em opêração, ou seja' cada plahfoÍms

ou naüos de peÍflrÍafã" de Poços de petróleo e gís DatuÍEl em oPcra{ão, uma unidade

autônomA colfiSursndo um estabelecimefto

C-Iíuluh VigésiEr-TeÍceira - A proÍrogâção, Íevisáo, renúnci8 ou revogação total ou paÍci8l

do preseote Àcordo Coletivo deveó sêÍ reâlizad.a de conformidade com o 8Ítigo 615 da CLT'

Cláusuh Vigésime{uaÍtá - Se úolada§ quaiquer das cláumlas do presente acordo, ficará o

inÊator obriglado à multa de valoÍ iSuat ao Piso salsrial da cat€goÍiê, devida à pane preiudicâd&

Clturula Vigcsine-Quiute - Cooforme di§posto no ArtiSo 614 d8 CLT, 
- 
01(uma) üa deste

acordo colaiio será depositada na Delegacia Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, para fins

de registÍo e aÍquivo, assegurando os seus efeitos legais. Cópiê§ deste acoÍdo s€Í'ao eryoíÂ! em

lugar úsível e di 6cil leitura nos locais de trú8lho diÍigidos P€lss Eopre§a§'

Clíuluh VigêiEr§qtr - A Justiça do TÍabatho s€ú comp€tente para dirimi e julgaÍ toda e

qualquer dúüda ou pendência, resrttante do pr€§eote AcoÍdo Coletivo de Trabalho' inclusive

qurffo à sua aplicsção.

Cláusula Vigésima-Sétimr - O Presede AcoÍdo Coletivo tem validade E contâÍ dc lo de

setembro de 2004 alé 3 I de a8osto de 2005.

Ctíurula Vigésira4itava - As condiçõe§ de tÍóalho -og ajusadas, vigoram no pmzo

-ri*áo p.""o presente acordq úo iítegrando de forma definilivê os cootÍdos de üúatho'

conforme'preüú-o do Enunciado no 277 do Tribunal Superior do Trabalho'

E estando as partes coÍryedent6 justas e acordadas, assinsm o prEs€irt€ Acordo Coletivo de

Trabalho, em 05 (cinco) üas de iSual teor

I
ç-



Macaé-RJ, 99 dL

§indicrto dor Trabelhadorcs oÍfshorc do Brasil
Amaro Luiz A.lves da Silva - Presidente

Paul AÍthuÍ King - Gerente Regional
TrÀnsocl{r
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